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DECISÃO

 Da consulta dos presentes autos, verifica-se que não consta o traslado integral da decisão agravada, como peça obrigatória, nos termos do artigo 525, inciso I, do CPC, limitando-se o agravante a proceder à juntada de parte do aludido decisum, o que não se admite, na espécie.

Em casos assim, este egrégio Tribunal vem decidindo, nestas letras:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRASLADO DE PEÇAS NECESSÁRIAS (CPC, ART. 525, II). ÔNUS DO AGRAVANTE. AUSÊNCIA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO. 

I - "O agravante é responsável pela formação do instrumento quanto às peças obrigatórias e às necessárias à compreensão da controvérsia, no momento de sua interposição, porquanto não é possível a conversão em diligência para o suprimento da deficiência." (AGA 2007.01.00.000905-8/DF, Rel. Desembargadora Maria do Carmo Cardoso, Oitava Turma, e-DJ de 29/02/2008, p. 542).

II - A adequada composição do traslado de peças, pois, é ônus do recorrente, sob pena de negar-se seguimento ao recurso. 

II - Agravo regimental desprovido.

(AGA 0055130-63.2007.4.01.0000/MT, Rel. Desembargador Federal Souza Prudente, Oitava Turma,e-DJF1 p.2301 de 17/12/2010).

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEFICIENTE COMPOSIÇÃO: PEÇAS OBRIGATÓRIAS (ART. 525, I, CPC) - INTEMPESTIVIDADE -AGRAVO DE QUE NÃO SE CONHECE.

1.A ausência de juntada de peças obrigatórias importa em inadmissão do agravo de instrumento (art. 525, I, CPC). Cabe ao agravante velar pela instrução do processo com todas as peças necessárias para a compreensão e solução da controvérsia.

2.Com a nova sistemática do art. 557 do CPC (alterado pela Lei n.º 9.139/1995), não se admite mais, no agravo de instrumento, a conversão de seu julgamento em diligência para sanar eventual irregularidade na instrução do recurso (STJ, AgRg no Ag 1203732/SP).

3.Publicada a decisão agravada em 23 SET 2010, o prazo para agravar (10 dias) teve início em 24 SET 2010 (sexta-feira) e encerrou em 04 OUT 2010 (segunda-feira). Protocolizado o AI no TRF1 somente em 14 OUT 2010, ele é intempestivo.

4.Agravo de instrumento de que não se conhece: ausência de peças obrigatórias e intempestividade.

5.Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 10 de maio de 2011., para publicação do acórdão.

(AG 0065492-22.2010.4.01.0000/MG, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma,e-DJF1 p.252 de 20/05/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PEÇA OBRIGATÓRIA. TRASLADO INCOMPLETO. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I – O traslado das peças indicadas no inciso I do art. 525 do CPC deve ser efetuado, obrigatoriamente, no momento da interposição do agravo de instrumento, com vistas na aferição da sua admissibilidade. A adequada composição desse traslado é ônus do recorrente, sob pena de negar-se seguimento ao recurso. Precedentes deste Tribunal e do STJ sobre a matéria.

II – A juntada da cópia da certidão de intimação da decisão agravada é pressuposto essencial ao exame da admissibilidade recursal. A sua ausência conduz ao não conhecimento do recurso, se por outro meio não se comprovar a tempestividade do agravo, afigurando-se irrelevante a juntada da certidão intimatória da decisão que indeferiu outro pedido da agravante, nos mesmos autos.

III – Agravo regimental desprovido.”

(AGA 2003.01.00.001764-3/BA – Rel. Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE = Sexta Turma – unânime – DJU de 23/06/2003).

Outro não é o entendimento já pacificado no colendo Superior Tribunal de Justiça, conforme se vê, dentre outros, dos seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO IMPUGNADO INCOMPLETO. AUSÊNCIA DE UMA FOLHA. DEFICIÊNCIA DE FORMAÇÃO.

1. A ausência de uma única folha das peças obrigatórias torna deficiente o agravo de instrumento, falha que se torna ainda mais intensa na hipótese em que se trata de lauda pertencente ao acórdão recorrido.

2. A exigência do traslado integral das peças obrigatórias não pode ser avaliada caso a caso, sob o ângulo de sua dispensabilidade ou não para a compreensão da controvérsia, haja vista que esse comportamento importaria flagrante desrespeito à dicção legal a partir de inadmissível subjetivismo.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AgRg nos EDcl no Ag 1364303/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 16/06/2011).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.

AUSÊNCIA DE PEÇAS OBRIGATÓRIAS. ÔNUS DO AGRAVANTE.

1. Cabe ao Agravante o ônus de instruir corretamente o processo, fiscalizando a sua formação, com a necessária e efetiva apresentação das peças a serem trasladadas no ato da interposição do recurso.

2. Na instrução do agravo, a ausência de peças de colação obrigatória constitui óbice ao seu conhecimento.

3. Esta Corte firmou entendimento de que a expressão acórdão recorrido significa seu inteiro teor, ou seja, relatório, voto e ementa, compreendendo, ainda, quando opostos, o acórdão proferido em sede de embargos de declaração.

4. O recurso especial se submete ao duplo juízo de admissibilidade.

Assim, mesmo que o Tribunal a quo julgue comportar trânsito o recurso interposto, é obrigatório novo exame por este Colendo Superior Tribunal de Justiça, já que não está vinculado ao juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem.

5. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 1345956/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 07/06/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE TRASLADO DE CÓPIA LEGÍVEL DE PEÇA ESSENCIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO DO PORTE DE REMESSA E RETORNO E DAS CUSTAS JUDICIAIS E SEUS RESPECTIVOS COMPROVANTES DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE SE AFERIR A REGULARIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES.

1. É dever do agravante instruir o agravo de instrumento com cópias legíveis das peças obrigatórias e essenciais ao conhecimento do recurso e ao deslinde da controvérsia, em consonância com o art.

544, § 1º, do CPC. A falta ou a juntada de cópia ilegível de qualquer dessas peças, tal como verificado no presente caso, acarreta o não conhecimento do recurso.

2. Imperioso ressaltar que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de considerar inexistentes as peças insertas no art 544, § 1º, do CPC, quando juntadas aos autos, mediante cópia ilegível, o que corresponde à sua não apresentação (AgRg no Ag 455.720/RJ, TERCEIRA TURMA,  Relator o Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, unânime, DJ de 16.12.2002).

3. Na hipótese, o instrumento está deficientemente instruído, porquanto o agravante não juntou aos autos cópia legível das guias de recolhimento do porte de remessa e retorno e das custas judiciais, além de seus respectivos comprovantes de pagamento.

4. Não obstante a ausência de previsão no § 1º do art. 544 do CPC da exigência de juntada de cópia da guia de recolhimento do preparo do recurso especial, com o respectivo comprovante de pagamento, para a formação do agravo de instrumento, as referidas peças são essenciais, na medida em que possibilitam a aferição da regularidade formal do recurso.

5. Com a revogação, pela Lei nº 9.139/95, do texto original do art.

557 do Código de Processo Civil, não é mais permitido ao Relator converter o julgamento do recurso em diligência constatada eventual irregularidade na instrução do recurso, por ocasião do exame de sua admissibilidade.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 1203732/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 03/11/2010)

***

Isto posto, nego seguimento ao presente agravo, à míngua de peça obrigatória (traslado integral da decisão agravada), nos termos do art. 557, caput, do mesmo diploma legal, c/c o art. 29, XXIV, do RITRF/1ª Região.

Baixem-se os presentes autos, oportunamente, à instância de origem, com as anotações de estilo.

Publique-se.

Brasília, 28 de novembro de 2014.
Desembargador Federal SOUZA PRUDENTE
Relator
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